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Da sucursal de 

BRASÍLIA 

O Brasil não considera .a alterna-
-, • tiva de uma moratória de sua dívida 

externa, e a adoção dessa medida 
pelo governo argentino não deverá 
afetar o encaminhamento da contra-
tação de empréstimos externos pelo 

. Pais, segundo afirmou, ontem, o mi 
nistro da Fazenda, Emane Galvêaá, 
por meio de seu porta-voz, Pedro  
Luis. 

O ministro da Fazenda destacou 
que, em relação à declaração de mo-
ratória externa, .cada pais deve ser 
visto como um caso particular, 'com 
características e realidades específi-- 
cas. No caso brasileiro, como o perfil 
da dívida externa .é alongado e não,  
há períodos de concentração no pa-
gamento de amortizações, assinala 
Galvêas, a alternativa de moratória 
nem sequer é considerada. 

Galvêas encontra-se no Rio e -de 
lá enviou nota aos repórteres creden-
ciados no Ministério da Fazenda. En-
tre observadores, porém, ficou a cer--  
tesa de que, o Brasli enfrentará novos 
problemas-por .causa-da- posição; ar-
gentina. O ministro Delfiin -Nettó, do 
Planejamento, já nem era esperado 
ontem de Londres. Um qualificado 
assessor -dizia que, se Delfim retor-
nasse esta madrugada, seria porque 
os "pacotes" financeiros em negodia-
ção foram -efetivamente fechados. 

EXEMPLO DA ARGENTINA 
O Brasil também deve tirar pro-

veito da mudança de governo, em 
1985; para adotar medidas econômi-
cas mais radicais e corajosas, como a 
moratória da dívida externa, a exem-
plo da Argentina; afirmou ontem o 
professor. da Fundação Getúlio Var-
gaS :(FC+W diretor do Banco Boavis-
ta, José Júlio Senna.. Em face das 
futuras repercussões da decisão ar-
gentina de recorrer, •na prática, à 
morák5ria:ë, áliïda, dis dificuldades 

,•do Brasil em fechar- o novo "pacote" 
de renegociaçap da diVida, o dirigen- 
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te de um grande banco europeu ma-
nifestava o temor de que o governo 
brasileiro antecipe para março de 
1984 a moratória. 

Nos contatos com os banqueiros 
estrangeiros e com os próprios técni-
cos do Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI), Senna disse que sentiu a 
convicção generalizada dos credores 
de que o Brasil enfrenta "a pior si-
tuação, entre os• grandes devedores 
por precisar maior sorna de recursos 
novos -  para o ajuste do -  balanço de -
.pagamentos".. 

Até o final da gestão Figueiredo, 
o econoíniSta.datFGV observou que, 
a exemplo da sociedade brasileira, os 
credores também esperam que o go-
verno apenas não faça mais bestei-
ras. Após fazer outra opção para a 
renegociação de sua dívida e já ter . 
"meio caminho andado", na opinião 
de Senna, o Brasil deve assinar os 
contratos do novo jumbo de US$ 6,5 
bilhões, no próximo dia 29 ou 30, e - 
esquecer a moratória, por enquanto. 

"A Argentina decidiu correr o 
risco de ficar sem acesso a novos 
financiamentos externos e outras re-
taliações. Um risco que o governo 
argentinô aceitou bancar, provavel-
mente, tiorquè acabou de ser eleito e 
tem o suporte de toda a sociedade. 
Com  respaldo popular, é mais con- • 
fortável tomar decisões arriscadas, 
como o'Méxicó fez no final de 1982, a 
Argentina, agora, e que o Brasil deve 
fazer um.1985" — ressaltou o profes-
sor da FGV.• 

Para ele, ao Brasil resta torcer 
que a solução argentina dê certo' e 
facilite "a. repartição dos custos da 
renegociação da dívida nos países 
em desenvolvimento". Dentro da . 
melhor distribuição dos custos da 
rolagem da dívida, "todas as partes 
envolvidas devem, pagar-pelos erros !( 
cometidos,- como o FMI, que criou 
até facilidades no próprio Fundo pa- 1 
ra estimular o endividamento; os go-
vernos e os bancos que emprestaram 
demais e os países que assumiram 
dívidas excessivas", afirmou Senna. 
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